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Período para entrega de propostas e documentação de habilitação: 

05/09/2023 às 8h até 12/09/2023 às 19h 

AVISO DE COMPRA DIRETA – DISPENSA DE LICITAÇÃO              

   Nº 0038/2023  - -     PROCESSO SES 00029516/2023 

 

A SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE (SIE) torna público que, por meio da Gerência 
de Licitações, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do Art. 75, inciso I nos termos da Lei 
n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Estadual n.º 30, de 17 de fevereiro de 2023 e demais legislações 
aplicáveis. 

 

1 - OBJETO: 

O presente documento apresenta as diretrizes e condicionantes técnicas requeridas para a seleção e 
contratação de empresa especializada para elaboração de Laudo Técnico das estruturas e Projeto de 
Recuperação e/ou reforço, incluso o Escoramento das 02 (duas) marquises do Hospital Infantil Joana de 
Gusmão em Florianópolis/SC, conforme condições, quantidades e especificações exigidas neste aviso e anexos. 

 
2 – DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

2.1. Conforme Ofício nº 071.2023 Dispensa eletrônica – Marquises, presente às fls. 82 e 83 e deferimento da da 

SEA no Ofício DGLC presente às fls. 84 e com o fulcro no art. 12, inciso III, § 1 do ecreto Nº 30, de 17 de 

Fevereiro de 2023, o processo não realizado via  dispensa  eletrônica. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. que não atendam às condições deste aviso de compra direta – dispensa de licitação e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para recebercitação 

e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista oucivil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
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ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

3.1. As PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser encaminhadas até o prazo acima 

estipulado para o correio eletrônico para gelic@sie.sc.gov.br. 

3.2. A documentação elencada no item 3.1 DEVER SER ANEXADA EM 2 ARQUIVOS ,  UM NOMEADO “ 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, EM FORMATO PDF, COM NO MÁXIMO 10 MB E UM NOMEADO “PROPOSTA 

DETALHADA” EM FORMATO PDF e XLS (propostas, cronograma e BDI), COM NO MÁXIMO 10 MB. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe este aviso de dispensa, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
4.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
4.2.1. contiver vícios insanáveis; 

4.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

4.2.3. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.2.4. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 

4.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

4.4. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 

preço. 

4.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

4.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, haverá a análise 

e manifestação da Comissão de Contratação de Obras Civis. 

4.6. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Dispensa. 
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5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e deverão ser encaminhados conforme item 3.2. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.2.2.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.3. Juntamente a documentação presente no item 3.2, a habilitação dos fornecedores será verificada por 

meio dos seguintes documentos: 

5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ);  

5.3.2. Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou domicílio 

da licitante, expedidas pelos órgãos abaixo relacionados:  

5.3.3. Da Secretaria da Receita Federal, com relação à regularidade fiscal Federal;  

5.3.4. Da Procuradoria da Fazenda Nacional, referente à Dívida Ativa da União;  

5.3.5. Da Secretaria da Fazenda Estadual, ou outro órgão competente, com relação à regularidade fiscal 

Estadual;  

5.3.6. Da Secretaria de Finanças Municipal, ou outro órgão competente, com relação à regularidade fiscal 

Municipal. No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 

apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros;  

5.3.7. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, fornecida pelo Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS) - CND;  

5.3.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ;  

5.3.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT); 

5.3.10. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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5.3.11. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

5.4. A documentação acima elencada no item 5.3 poderá ser substituída pelo Certificado de Cadastro de 
Fornecedor - CCF emitido pela Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços da Secretaria de Estado da 

Administração; 

5.4.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do CCF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 

atualizada. 

5.4.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis do último exercício. 

5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa. 

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou Autorização de Fornecimento ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

6.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa e seus anexos; 

6.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Dispensa, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7 .1.2 a 

7.1.7 deste Aviso de Dispensa, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa, em hipótese alguma, excluem a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 
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seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 A participação na presente dispensa implica na aceitação integral e irretratável de todas as condições 

exigidas neste aviso e dos documentos que dele fazem parte, bem como na observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor; 

8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

8.3 As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 

quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Dispensa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração 

na respectiva notificação. 

8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

8.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, inclusive 

para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

8.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

8.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12 Integram este Aviso de Dispensa, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: ANEXO I – 

Documento de Informações Complementares 

ANEXO II – Orçamento, cronograma e documentos técnicos 
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ANEXO III - Minuta de Contrato 
 
 
 

 
Jerry Edson Comper  

Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade 
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ANEXO I 
 

DOCUMENTO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES (DIC) 
 
 
 
 

1. OBJETO 
 
1.1.O presente documento apresenta as diretrizes e condicionantes técnicas requeridas para a seleção e 
contratação de empresa especializada para elaboração de Laudo Técnico das estruturas e Projeto de 
Recuperação e/ou reforço, incluso o Escoramento das 02 (duas) marquises do Hospital Infantil Joana de 
Gusmão em Florianópolis/SC. 
 

2. JUSTIFICATIVA 
 

2.1. As marquises do Hospital Infantil Joana de Gusmão possuem algumas manifestações patológicas 
(estruturais e não estruturais) que foram identificadas pela equipe técnica do Hospital. Entre as 
manifestações patológicas existentes, citam-se as seguintes: deformações excessivas e deterioração 
do revestimento na face superior e lateral das marquises. Não foram constatados através de 
inspeção visual, indícios de corrosão nas armadura negativas das marquises, sendo portanto 
necessário, contratar empresa com instrumentação adequada para um melhor diagnóstico da 
estrutura. 

2.2. Diante do exposto, faz-se necessário a contratação de um laudo técnico da estrutura de concreto 
armado existente e projeto de recuperação e/ou reforço da estrutura e das manifestações 
patológicas não estruturais. O laudo técnico deverá avaliar aspectos de segurança da estrutura de 
concreto das marquises do HIJG, a fim de identificar possíveis anomalias e manifestações patológicas 
que possam ocasionar riscos à estabilidade e segurança da edificação, bem como a identificação das 
manifestações patológicas não estruturais. Deverá apontar os custos para a sua recuperação e/ou 
reforço, e a avaliação da viabilidade técnico-econômica de reformar a edificação. Além do mais, 
deverá conter a descrição de todas as atividades a serem realizadas, relatório fotográfico, resultados 
obtidos nos ensaios realizados in situ e laboratoriais, e demais investigações efetuadas. Deverá ser 
entregue o diagnóstico das anomalias existentes, com indicações das causas prováveis, bem como 
um relatório técnico conclusivo quanto às soluções/intervenções necessárias (projeto executivo com 
as soluções técnicas de recuperação/reforço da estrutura e das manifestações patológicas não 
estruturais). 

2.3. Considerando que compete a Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – SIE, 
reestruturada pela Lei Complementar nº 741/2019, planejar, implementar políticas para 
infraestrutura de transportes, edificações e obras hidráulicas do Estado, além das atividades 
relacionadas com o planejamento, a formulação e a normatização de políticas, programas, projetos, 
ações e execuções de obras, a Secretaria de Estado da Saúde buscou apoio junto à Secretaria de 
Estado da Infraestrutura e Mobilidade para elaboração do termo de referência para contratação 
destes serviços técnicos. 

 
3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 
3.1. PRODUTOS A SEREM ELABORADOS 

 
3.1.1. Deverão ser realizados os seguintes serviços para a composição do laudo técnico: 

▪ Diagnóstico relativo às manifestações patológicas identificáveis na estrutura: 
o Inspeção de campo; 
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o Relatório fotográfico; 
o Mapeamento gráfico das manifestações patológicas constatadas; 
o Realização de ensaios tecnológicos (destrutivos e/ou não destrutivos) necessários à 

identificação das manifestações patológicas; 
o Monitoramento de fissuras nos elementos estruturais e alvenarias para verificação da 

movimentação da obra. 
o Identificação e verificação analítica das causas das anomalias estruturais econstrutivas 

existentes. 
▪ Diagnóstico e mapeamento relativo à segurança estrutural do objeto: 

o Levantamento de elementos estruturais; 
o Levantamento Planialtimétrico do exterior da obra para verificação de níveis, 

desaprumos e recalque diferencial, se for o caso; 
o Modelagem estrutural da obra com a verificação dos critérios de segurança ecargas 

máxima admissíveis; 
o Avaliação da necessidade de recuperação/reforço estrutural, com metodologia, 

especificação dos serviços a serem realizados e materiais necessários; 
o Análise da viabilidade técnico-econômica da recuperação/reforço da estrutura existente 

(apresentar um comparativo entre o orçamento para a recuperação/reforço da 
estrutura e o orçamento paramétrico da construção de uma nova marquise com as 
mesmas características da existente). 

▪ Projeto executivo das intervenções necessárias à solução das manifestações patológicas 
(recuperação e/ou reforço da estrutura e recuperação das manifestações patológicas não 
estruturais) com o seu respectivo detalhamento e dimensionamento; 

▪ Planilha orçamentária, com memória de cálculo detalhada e composições dos custos 
unitários; 

▪ Cronograma físico-financeiro; 
▪ Memorial descritivo. 

3.1.2. Em relação aos ensaios de laboratório, se necessários, as coletas de amostras deverão ser as 
menos invasivas e danosas quanto possível, todos os furos deverão ser recompostos com 
argamassa de reparo, tipo pré-dosada, de consistência tixotrópica. 

3.1.3. Concluída a análise dos resultados dos ensaios, se, eventualmente, a causa continuar 
desconhecida, os procedimentos acima descritos deverão ser retomados e refeitos de modo 
mais detalhado. 

3.1.4. Caso necessária a extração de corpo de provas, deverá ser apresentado Laudo Técnico contendo 
a resistência residual dos elementos estruturais obtidos através de ensaios em laboratório e a 
respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade 
Técnica). 

3.1.5. Elaboração de ensaios não destrutivos, semi destrutivos e destrutivos para verificação das 
condições estruturais, conforme relacionado abaixo (rol exemplificativo): 
▪ Inspeção de campo, registro fotográfico das manifestações patológicas existentes; 
▪ Ensaio não destrutivo de pacometria (scanner de concreto) mínimo 3 pontos para cada tipo 

de estrutura; 
▪ Ensaio de Esclerometria (dureza superficial do concreto) mínimo 5 pontos para cada tipo de 

estrutura; 
▪ Ensaio de Resistência a Compressão do Concreto por meio de extração de testemunhos, 

mínimo 2 para cada tipo de estrutura; 
▪ Ensaio de Alcalinidade do Concreto, mínimo 2 pontos para cada tipo de estrutura; 
▪ Ensaio de Contaminação por Cloretos, mínimo 2 pontos para cada tipo de estrutura. 

3.1.6. Em relação ao item 3.1.5. ao elaborar a sua proposta, pedimos ao interessado que inclua 
detalhadamente o seu plano de ensaios a serem realizados. É importante salientar que os 
ensaios mencionados neste documento são apenas exemplificativos e devem ser vistos como 
um ponto de partida. Como este trabalho envolve conhecimento técnico especializado no 
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diagnóstico e na determinação da solução mais apropriada à manifestação patológica, objeto de 
solução desta contratação. Dessa forma, o interessado tem a liberdade de propor outros 
ensaios que, em sua avaliação técnica, possam ser mais adequados ou complementares aos 
aqui indicados. 

3.1.7. Escoramento das duas marquises. 
3.1.8. Em síntese, deverão ser entregues os seguintes documentos técnicos: 

▪ Ensaios tecnológicos (ensaios laboratoriais, destrutivos e não destrutivos); 
▪ Laudos técnicos (avaliação da estrutura); 
▪ Análise da segurança estrutural – Modelagem da Estrutura; 
▪ Análise da viabilidade técnico-econômica da recuperação/reforço da estrutura existente; 
▪ Projeto de recuperação e ou reforço estrutural, e respectivo memorial descritivo; 
▪ Orçamento referencial e cronograma físico-financeiro, cadastrados no SICOP. 

 
3.2. QUANTITATIVO DE ÁREAS 

Quadro 01 – Áreas da edificação 

Descrição Área 

Marquises situadas no acesso ao Ambulatório e a Emergência do HIJG¹ 107,07 m² 

¹ Levantamento in loco realizado pela equipe de manutenção do Hospital Infantil Joana de Gusmão. 
 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS DOCUMENTOS TÉCNICOS A SEREM ENTREGUES 
 

4.1. Os serviços contratados compreendem os seguintes documentos técnicos: 
4.1.1. PRANCHAS (DESENHOS TÉCNICOS) 

a) Deve atender ao item 5.1 deste Termo de Referência. 
4.1.2. MEMORIAIS DESCRITIVOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

a) Deve ser apresentado um memorial descritivo para a solução proposta; 
b) Descrição detalhada do objeto projetado, na forma de texto, no qual são apresentadas as 

soluções técnicas adotadas pelo projeto, acompanhadas das respectivas justificativas, 
necessárias ao pleno conhecimento do projeto, complementando as informações contidas nos 
desenhos. 

c) Apresentar todas as regras e condições a serem seguidas pelo contratado para a execução de 
cada um dos serviços da obra, caracterizando individualmente os materiais, equipamentos, 
elementos componentes, sistemas construtivos a serem aplicados e o modo como serão 
executados cada um dos serviços, apontando, também, as unidades de medida que 
embasarão os critérios para a sua medição e pagamento e as condições mínimas aceitáveis de 
qualidade. 

4.1.3. MEMÓRIAS DE CÁLCULO DE DIMENSIONAMENTO; 
a) Deve descrever de forma detalhada os parâmetros, as premissas e os critérios de cálculo adotados para o 
dimensionamento dos elementos, apresentando, de forma didática, todo o sequenciamento de cálculo adotado. 

4.1.4. MEMÓRIAS DE CÁLCULO DO ORÇAMENTO 
a) Deve ser apresentado todos os cálculos das quantidades orçadas. Essa memória de cálculo 

deve possibilitar conferir se o orçamento está compatibilizado com os demais documentos 
técnicos (pranchas, memoriais descritivos, etc). 

b) Sua forma de apresentação deve ser a mais eficiente para cada serviço. Recomendamos, entre 
outros: 
▪ Discriminação dos cálculos das áreas, volumes, pesos, etc; 
▪ Listas de materiais; 
▪ Tabelas com os totais de aço, entre outros. 

4.1.5. ORÇAMENTO 
a) Deve ser apresentado orçamento referencial em duas planilhas orçamentárias: 

▪ Planilha orçamentária sintética; 
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▪ Planilha orçamentária analítica. 
b) A planilha orçamentária analítica deve conter as COMPOSIÇÕES dos custos unitários dos 

serviços constantes na planilha orçamentária sintética e o detalhamento dos encargos sociais 
utilizados no cálculo da mão de obra. 

c) O orçamento deve ser cadastrado no Sistema Integrado de Controle de Obras Públicas (SICOP). 
d) Devem ser observadas as instruções normativas da SIE disponíveis no endereço 

https://www.sie.sc.gov.br/instrucoesnormativas, em especial: 
▪ INSTRUÇÃO NORMATIVA SIE – Nº 2/2020 para a taxa de Bonificação e Despesas Indiretas 

(BDI); 
▪ INSTRUÇÃO NORMATIVA SIE – Nº 3/2021 para Administração Local; 
▪ INSTRUÇÃO NORMATIVA SIE – Nº 5/2020 e sua ERRATA para os custos unitários de 

referência. 
e) Utilização preferencial das tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

(SINAPI). Deve ser utilizada a tabela mais atual. 
f) Para serviços não encontrados nas tabelas do SINAPI, observar a ERRATA. 
g) Caso seja necessário a realização de pesquisa de mercado (conforme ERRATA), os preços dos 

serviços serão obtidos mediante pesquisa de, no mínimo, 03 (três) fornecedores 
independentes, adotando-se como método para obtenção do preço estimado, a média, a 
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de mercado. Poderão ser utilizados 
outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados. Caso não seja possível obter 
esse número de cotações, deve ser elaborada justificativa circunstanciada. (Acórdãos do TCU: 
1.266/2011-Plenário, 837/2008-Plenário e 3.219/2010-Plenário). 

h) Na cotação direta com os fornecedores somente serão admitidos os preços cujas datas não se 
diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias, ou seja, nenhuma proposta direta de 
fornecedor deve conter diferença de data maior que 180 (cento e oitenta) dias quando 
comparadas às demais em um grupo de pesquisa de preços junto a fornecedores no mesmo 
processo. 

i) O processo de pesquisa de mercado deve cotar, sempre que possível, a mesma marca do 
produto e as mesmas quantidades a serem aplicadas na obra. De acordo com a quantidade a 
ser adquirida, deve-se cotar preços no mercado varejista, no mercado atacadista ou, até 
mesmo, junto aos seus fabricantes. 

j) A planilha deverá ser estruturada em tópicos levando em consideração as etapas e subetapas 
da obra, preferencialmente em ordem cronológica de execução, de modo a facilitar o 
entendimento e compreensão. 

k) O orçamentista deverá discriminar os custos com canteiro de obras, administração local, 
mobilização e desmobilização e destinação dos resíduos da obra. 

l) São inadmissíveis apropriações genéricas ou imprecisas, bem como a inclusão de materiais e 
serviços sem previsão de quantidades e unidades de medida. 

m) Não serão admitidos itens orçados como “verba”, bem como veda-se a inclusão ou acréscimos 
de quantitativos para compensar alguma margem de erro ou contingência. 

4.1.6. COMPOSIÇÃO DO BDI 
a) Deve ser apresentada a composição do BDI de acordo com a INSTRUÇÃO NORMATIVA SIE – Nº 

2/2020, disponível no endereço: https://www.sie.sc.gov.br/instrucoesnormativas. 
b) Na impossibilidade de parcelar o fornecimento dos materiais e equipamentos de natureza 

específica, deve-se utilizar BDI diferenciado. 
4.1.7. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

a) Representação gráfica do desenvolvimento dos serviços a serem executados ao longo do tempo 
de duração da obra demonstrando, em cada período, o percentual físico a ser executado e o 
respectivo valor financeiro despendido. 

b) Se atentar ao Art. 14 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SIE – Nº 3/2021. 
4.1.8. DOCUMENTOS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

a) Devem ser apresentados Documentos de Responsabilidade Técnica (ART e/ou RRT) para todos os 

http://www.sie.sc.gov.br/instrucoesnormativas
http://www.sie.sc.gov.br/instrucoesnormativas
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documentos técnicos produzidos (pranchas, memoriais descritivos, 
orçamentos, memórias de cálculo, laudos, etc). 

4.1.9. DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS APLICÁVEIS AO OBJETO 
a) Exemplos: Termo de Cessão de Propriedade Intelectual, Atestados, Aprovações, Relatórios, Laudos, 
Levantamentos de Dados, etc. 

4.2. Os documentos técnicos listados acima devem ser entregues nos formatos abaixo: 
a) Todos os documentos técnicos (Pranchas, Memoriais Descritivos, Especificações Técnicas, 

Critérios de Medição e Pagamento, Memórias de Cálculo de Dimensionamento, Memórias de 
Cálculo do Orçamento, Orçamento, Composição doBDI, Cronograma Físico-Financeiro, 
Documentos de Responsabilidade Técnica e Demais Documentos Técnicos Aplicáveis ao Objeto 
– Termo de Cessão de Propriedade Intelectual, Atestados, Aprovações, etc) em formato PDF 
com assinatura digital qualificada nos termos da Lei n.º 14.063/2020. 

b) Além dos PDFs, pranchas em formato: 
▪ Digital editável (dwg, RVT, IFC, etc). 

c) Além dos PDFs, Memoriais Descritivos, Especificações Técnicas, Critérios de Medição e 
Pagamento, Memórias de Cálculo de Dimensionamento e Memórias de Cálculo do Orçamento 
em arquivo editável (doc, xls, etc). 

d) Planilha Orçamentária cadastrada no SICOP. 
4.3. Todos os arquivos, editáveis e não editáveis, deverão ser entregues em dispositivo portátil de 

armazenamento com memória flash, acessível através da porta USB (pendrive), ao final do contrato. 
4.4.A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, durante o andamento do projeto, cópias impressas quando 
solicitado pela Fiscalização para análise e aprovação da respectiva etapa de projeto. 
 

5. REQUISITOS E CONDICIONANTES DE PROJETO 
 

5.1. Para a elaboração dos projetos devem ser observadas as Leis, os Decretos, as Portarias, as Normas 
(federais, estaduais, municipais e ambientais), os Regulamentos, as Resoluções, as NBRs, as 
Instruções Normativas e as demais normas, direta e indiretamente, aplicáveis ao objeto contratado. 

5.2. É de responsabilidade da empresa CONTRATADA a realização do levantamento métrico para 
conferência da edificação existente. 

5.3. Os serviços técnicos deverão avaliar aspectos de segurança das marquises do HIJG. Para isso, as 
estruturas deverão ser inspecionadas nos seus mais diversos aspectos, de forma que a verificação da 
segurança seja feita com base em dados os mais próximos possíveis da realidade. Feita a inspeção, 
caso for viável, deve ser indicada a adoção de uma conduta de intervenção. 

5.4. Os serviços deverão levar em consideração as informações contidas no processo administrativo SGP-
e SES 29516/2023, principalmente no que se refere aos seguintes documentos técnicos: 
▪ Relatório de Vistoria Técnica – Elaborado pela DHJG/INFRA; 
▪ Informação Técnica – Elaborada pela equipe técnica da SIE. 

 
6. QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS 

 
6.1. No custo global contratado para a prestação dos serviços deverão estar incluídos todos os custos, 

impostos, taxas de documentos de responsabilidade técnica, encargos sociais e trabalhistas e outros 
que, direta ou indiretamente, decorram da prestação do serviço, sem inclusão de expectativa 
inflacionária ou encargos financeiros. 

6.2. A seguir é apresentado o quadro com os quantitativos dos serviços: 
Quadro 02 – Quantitativos de serviços. 

SERVIÇOS Unid. Qtd. 

1 DIAGNÓSTICO 1 

 
1.1 

Inspeção de campo, registro fotográfico das manifestações 
patológicas existentes, levantamento dos elementos estruturais 

 
m² 

 
107,07 
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1.2 Plano de escoramento das 02 (duas) marquises m² 107,07 

 
1.3 

Levantamento topográfico da marquises, com inspeção e 
monitoramento de fissuras, medição de deformações, desníveis, 

desaprumos 

 
m² 

 
107,07 

 
1.4 

Inspeção não destrutiva: armaduras / cobrimentos (covermeter) / 
pacometria, esclerometria, identificação das armaduras 

 
m² 

 
107,07 

 
 

1.5 

Inspeção destrutiva: extração de testemunho; ensaio de compressão 
no concreto, ensaios de Alcalinidade/carbonatação, cloretos e 

posterior recomposição dos pontos de extração de testemunhos com 
argamassa de reparo (tipo pré-dosada de consistência tixotrópica). 

 
 

m² 

 
 

107,07 

1.6 Plano de escoramento das 02 (duas) marquises m² 107,07 

2 ESCORAMENTO DAS MARQUISES ² 

 
2.1 

Escoramento das 02 (duas) marquises pela duração deste contrato 
(incluso mobilização e desmobilização). 

 
m² x mês 

 
2,00 

3 LAUDO TÉCNICO 

 
3.1 

Elaboração do Laudo Técnico baseado no diagnóstico da segurança 
estrutural da obra com a modelagem da estrutura e da sua respectiva 

vida útil 

 
m² 

 
107,07 

4 PROJETO DE RECUPERAÇÃO E/OU REFORÇO 

 
 

4.1 

Projeto de recuperação e/ou reforço da estrutura e manifestações 
patológicas não estruturais, baseado nas informações do diagnóstico, 

com elaboração de peças gráficas de técnicas de recuperação e/ou 
reforço, memorial descritivo, orçamento e 

cronograma físico-financeiro 

 
 

m² 

 
 

107,07 

1 Poderão ser executados outros ensaios a critério da proponente, tais como extração de corpo de provas para 
ensaios laboratoriais, entre outros. 
² Caso o diagnóstico aponte a necessidade que se mantenha o escoramento até a execução da obra de reforço, 
este item poderá ser aditado. 
Obs.: No valor da proposta deverão estar inclusos os custos de mobilização e desmobilização. 
 

7. REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
 

7.1. Atendendo a Lei n.º 14.133/2021, que exige que a Administração identifique o regime de execução 
do futuro contrato (art. 92, IV), e considerando que o objeto a serlicitado trata- se da Contratação de 
Serviços Técnicos de Engenharia, de serviço técnico especializado diagnóstico e recuperação de 
estruturas de marquises, o regime de execução indireta a ser adotado será Empreitada por Preço 
Global. 

7.2. As medições serão realizadas mensalmente de acordo com os serviços executados e aprovados 
previamente e atestados pela fiscalização; 

7.2.1. A primeira medição será realizada após a inspeção no local e a entrega dos resultados dos 
ensaios tecnológicos (30 dias); 

7.2.2. A segunda medição será efetuada a partir da entrega com aprovação dos laudos técnicos 
(Diagnóstico da segurança estrutural da obra e da estrutura) projeto de recuperação ou reforço 
estrutural das marquises (60 dias); 

7.3. As medições poderão ser alteradas, à critério da Fiscalização, de acordo com os prazos apresentados 
no Plano de Trabalho indicado no item 10.3. 

 
 

8. REAJUSTAMENTO 
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8.1. Os preços contratuais serão reajustados, obedecendo-se a periodicidade determinada pela legislação 

pertinente. O reajuste dos preços contratuais será calculado de acordo com a variação dos valores do 
“Coluna 39 – Consultoria (Supervisão e Projetos)”, fornecido pela FGV. 

 
8.2. O cálculo do reajustamento será procedido aplicando-se a seguinte fórmula: 

 
 

 
 
 
 
 
Onde: 
R – Reajuste procurado; 
I – Índice relativo ao mês de reajuste; 

 
𝑅 = 𝑉 ( 

𝐼 − 𝐼𝑜 
           ) 
𝐼𝑜 

Io – Índice do mês da data base do orçamento referencial; 
V – Valor do pagamento solicitado a preço iniciais do contrato 
 
 

9. PRAZOS CONTRATUAIS 
 

9.1. Os serviços devem ser prestados num período de até 60 (Sessenta) dias corridos, contados da 
emissão da Ordem de Serviço. A prorrogação é admitida nos termos do artigo 111 da Lei n.º 
14.133/2021. 

9.2. A vigência do contrato será de 180 (cento e oitenta) dias. O prazo de vigência terá início com a 
publicação do contrato no DOE. A prorrogação é admitida nos termos do artigo 111 da Lei n.º 
14.133/2021. 

 
10. GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

 
10.1.O gestor do contrato será indicado pela Secretaria de Estado da Saúde (SES) após a contratação da 
referida obra. 
10.2. O fiscal do contrato será indicado pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE) após a 
contratação da referida obra. 
10.3.A Ordem de Serviço será emitida após nomeação do(s) fiscal(is). 
 
 

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 
 
11.1. Na data da assinatura do contrato será agendada a primeira reunião entre CONTRATADA, 
CONTRATANTE e Fiscalização para definição das diretrizes das atividades. Esta reunião deverá acontecer antes 
da autorização da Ordem de Serviço. 
11.2. Deverá ser entregue pela CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis após a autorização da Ordem de 
Serviço, o Plano de Trabalho. 
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11.3.O Plano de Trabalho deverá conter um cronograma indicando os prazos em que serão entregues os documentos 
técnicos. 

11.3.1. Poderão ser aceitos relatórios de serviços prestados em que a CONTRATADA exponha o que 
desenvolveu no período. 

11.3.2. Poderão ser realizadas reuniões presenciais ou de forma remota para que a CONTRATADA exponha o 
serviço prestado até o momento, sendo que essas ocasiões deverão ser previamente agendadas e, 
posteriormente, formalizadas por ata ou documento análogo. 

11.3.3. As medições serão realizadas apenas por etapas/subetapas efetivamente concluídas e tecnicamente 
corretas. Assim, ao propor o Plano de Trabalho, a CONTRATADA compreende que entregas parciais ou 
serviços inacabados não justificam pagamentos. 

11.3.4. O Plano de Trabalho deverá ser analisado e aprovado pela Fiscalização. 11.4.Para assegurar o 
cumprimento das especificações do objeto, serão realizadas, sempre que 

necessárias ou requisitadas por alguma das partes, reuniões ordinárias entre Fiscalização e CONTRATADA. 
11.5.Em todas as reuniões caberá à CONTRATADA secretariar a reunião e expedir, para todos os envolvidos, ATA 
relatando os assuntos tratados e as decisões tomadas, com assinatura de todas as partes envolvidas, em até 2 (dois) 
dias úteis da realização da reunião. 
11.6.A CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, convocar reuniões de acompanhamento dos trabalhos com a 
empresa CONTRATADA e com a Fiscalização, desde que estas sejam comunicadas com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência. 
11.7.Todos os custos de deslocamentos, hospedagens, diárias e outros necessários à participação da CONTRATADA 
nas reuniões serão de sua exclusiva responsabilidade. 
11.8.A qualquer tempo a Fiscalização poderá exigir demonstração ou comprovação de que os profissionais 
apresentados pela CONTRATADA são aqueles que efetivamente realizam os serviços contratados. 

11.9. Após a Ordem de Serviço, a CONTRATADA deverá encaminhar à Fiscalização a lista de profissionais 
envolvidos e deve destacar, dentre eles, o profissional designado por preposto conforme o artigo 118 da Lei 
n.º 14.133/2021. Este profissional, que também será designado Coordenador, após aceite formal da 
Fiscalização, será o responsável pela coordenação dos trabalhos, pela compatibilização entre os projetos e 
pelas tratativas entre CONTRATADA e Fiscalização 

11.10. Fica a cargo da CONTRATADA a Coordenação, Compatibilização, Interoperabilidade e Gerenciamento de 
Projetos. 

11.11.A comunicação entre CONTRATADA e Fiscalização se dará por escrito, preferencialmente por correio eletrônico 
ou por carta registrada. Outras modalidades podem ser aceitas com anuência da Fiscalização. 
11.12.Mudanças na equipe de profissionais da CONTRATADA, incluindo o preposto, devem ser comunicadas 
formalmente e devem obedecer às condições da Lei n.º 14.133/2021. 
11.13.A CONTRATANTE, a qualquer tempo, poderá designar técnicos integrantes de seu quadro de pessoal ou não, 
para participar e acompanhar o desenvolvimento dos serviços. 
11.14.A empresa a ser CONTRATADA fica obrigada a facilitar o acesso a qualquer tipo de informação e a fornecer 
todos os elementos de seu conhecimento e competência, entendidos como necessários ao processo de 
acompanhamento e supervisão da Fiscalização. O Coordenador da CONTRATADA deverá manter a Fiscalização 
informada arespeito dos procedimentos e atividades durante o período de elaboração dos serviços. 
11.15.As condições de pagamento serão conforme estabelecidas no Contrato e na legislação pertinente. 
11.16.A realização de pagamentos está condicionada à prévia comprovação da realização dos serviços contratados, 
conforme cronograma, e à prévia verificação da adequação de tais serviços pela Fiscalização, nos termos da lei. 
11.17.Caso sejam necessários ajustes durante a execução dos serviços contratados, deverá ser providenciado, por 
meio do Coordenador da CONTRATADA, a correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela 
Fiscalização. Serão feitas tantas análises/revisões quantas forem necessárias. 
 

12. VISTORIA AO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
12.1.A visita técnica à edificação do Hospital Infantil Joana de Gusmão em Florianópolis/SC deverá ser efetuada por 
funcionário da proponente, devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
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expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. A visita deverá ser realizada em 
datas e horários pré-agendados pelos contatos infra.hijg@gmail.com - Engenheiro Ademir Afonso Baldissera. 
12.2.A interessada que não queira realizar a visita técnica deverá apresentar uma declaração assinada por seu 
representante legal, informando que possui pleno conhecimento das condições locais e peculiaridades inerentes à 
execução dos serviços e que assume total responsabilidade por esse fato e não se utilizará deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas, financeiras ou de outra ordem com a Fiscalização ecom a 
CONTRATANTE. 
12.3.A CONTRATADA não poderá alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer fato relacionado com o 
objeto licitado. 
 

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

13.1. O interessado deve apresentar: 
13.1.1. Prova de registro da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, com jurisdição no Estado em que está sediada a 
empresa, com validade na data limite de entrega da documentação e das propostas. 

13.1.2. Equipe técnica constituída, no mínimo, pelos seguintes técnicos: 
 
 
                                                                             Quadro 5 – Equipe Técnica Mínima 

FORMAÇÃO / ESPECIALIDADE QUANTIDADE MÍNIMA 

Arquiteto e Urbanista ou Engenheiro Civil 1 

13.1.3. Comprovação de que possui, na data prevista para a entrega da proposta, profissionais, de nível 
superior, habilitados nas áreas de Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o número de registro, 
a qualificação civil e contrato de trabalho); 

b) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de 
Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante; 

c) No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviço, entre as partes, com 
firma reconhecida ou declaração de contratação futura do profissional, desde que acompanhada da 
anuência deste. 

13.1.4. Comprovação, em relação à capacitação técnico-profissional, de que os profissionais constantes da 
equipe técnica mínima tenham elaborado projetos compatíveis com o objeto envolvendo as parcelas 
de maior relevância. Esta comprovação se dará mediante a apresentação documento de 
responsabilidade técnica (ART ou RRT). 
 
A(s) parcela(s) de maior relevância a ser (em) considerada(s) para efeitos de comprovação de 
qualificação para o Arquiteto e Urbanista ou Engenheiro Civil são: 
a) Ter elaborado Laudo e/ou projeto de reforço de estrutura de concreto armado de uma edificação 
ou marquise. 

 
14. SUBCONTRATAÇÃO 

 
14.1. Será admitida a subcontratação, para a realização dos ensaios técnológicos e escoramento das estruturas, 

vedado a subcontratação para o escopo principal do objeto (Projeto de Recuperação e/ou reforço e Laudo 
Técnico). 

 
 
 
 

mailto:infra.hijg@gmail.com
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15. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 
 

15.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio. 
16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
16.1.A propriedade intelectual de todos os projetos concluídos e pagos será transferida à CONTRATANTE por meio de 
lavratura de Termo de Cessão de Propriedade Intelectual, realizado por cada um dos autores dos projetos. 
16.2.O regime de execução do contrato e outras especificações de caráter administrativo ou legal se darão conforme 
instrumento convocatório e documentos nele referenciados. 

16.3. Os serviços técnicos prestados pela CONTRATADA estarão sujeitos a garantia contratual, entendida como 
obrigação da CONTRATADA de corrigir falhas detectadas em até 5 (cinco) anos após a prestação do serviço, 
isto é, após o recebimento definitivo do objeto contratual, sem custos adicionais. 

16.3.1. As falhas em questão são de desatendimento ou desconformidade com as normas técnicas que 
vigoraram durante a vigência contratual, não sendo o caso se houver mudança posterior em norma 
técnica ou instrumento análogo; 

16.3.2. O aceite da Fiscalização não isenta a CONTRATADA de suas responsabilidades, nem antes, nem após a 
prestação do serviço; 

16.3.3. A recusa, relutância ou letargia em prestar a correção descrita ensejará responsabilização da 
CONTRATADA nos termos da lei. 
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ANEXO II 
 

ORÇAMENTO, CRONOGRAMA E DOCUMENTOS TÉCNICOS 
 
 

(em anexo) 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2023 
Processo SES 00029516/2023 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DE SANTA CATARINA POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES E A EMPRESA 
............... 

 
O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES, com sede na 
....................................................., inscrita no CNPJ sob nº .................../.....-..., doravante denominada 
Contratante, neste ato representada pelo seu Secretária de Estado da Saúde, Senhora 
.................................., portador do CPF nº ....................., e de outro lado a empresa, ......................... , 

estabelecida na ..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................, doravante denominada 

Contratada, neste ato representada por seu .................., Senhor ......................, portador do CPF nº 

........................., firmam o presente instrumento de Contrato, decorrente da Dispensa nº  0038/2023, e regido 
pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e demais normas legais federais e estaduais vigentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. Constitui objeto do presente Contratação de empresa especializada para elaboração de Laudo Técnico das 
estruturas e Projeto de Recuperação e/ou reforço, incluso o Escoramento das 02 (duas) marquises do Hospital 
Infantil Joana de Gusmão em Florianópolis/SC, conforme especificações do Anexo I deste Contrato, do Edital de 
Dispensa de Licitação nº 0038/2023 e seus Anexos e da proposta julgada vencedora. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 

2.1. A execução do presente Contrato será pelo regime de empreitada por preço global. 

2.2. Fica vinculado este termo contratual às condições da Dispensa nº 0038/2023 e seus Anexos e à proposta 
da Contratada, que são partes integrantes deste Contrato, como se transcritos estivessem. 

2.3. A CONTRATADA se obriga a executar os serviços objeto do presente Contrato em perfeita harmonia e 
concordância com a Proposta Técnica aprovada para os serviços indicados, bem como, de conformidade com a 
Dispensa e a Proposta Comercial que apresentou e teve aceita, documentos estes que ficam fazendo parte 
integrante e inseparável do presente Contrato, como se aqui integral e expressamente estivessem reproduzidos. 

2.4. Outrossim, em tudo que não seja disciplinado, modificado e revogado pelas disposições da Dispensa e 
deste Contrato, prevalecerá o disposto na legislação pertinente e nas Normas, Atos ou Instruções adotadas pela 
SIE, ABNT e demais Normas Regulamentadoras aplicáveis aos serviços licitados 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. A Contratante pagará à Contratada, pela execução dos serviços descritos no Anexo I deste Contrato, o 
valor global de R$ ......... ( ....................... ). 

3.1.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução dos serviços contratados e efetivamente 
executados, de acordo com os preços propostos no Edital. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos serão efetuados por Ordem Bancária, através do Banco do Brasil S.A., em Florianópolis, 
mediante requerimento da CONTRATADA ou de Procurador devidamente habilitado, contra a apresentação das 
faturas correspondentes às medições, devidamente conferidas e assinadas pelo Engenheiro Fiscal da 
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CONTRATANTE, observado o item 08 do Anexo II – Termo de Referência do Edital, bem como condicionado à 
entrega e a aprovação do serviço, o cumprimento do cronograma de execução. 
4.2. Os pagamentos dos serviços serão efetuados 30 (trinta) dias após a apresentação da medição e respectivo 
Relatório de Andamento dos Serviços pela Contratada e será liberado mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débito para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina (Decreto nº 3.650 de 27/05/93), e também, 
quando a empresa não for catarinense, da Certidão Negativa do estado de origem (Decreto nº 3.884/93, 
26/08/93), bem como cumprir a determinação contida na Lei nº 11.283, de 21/12/99, referente a débitos 
tributários municipais. 
4.3. Entre duas medições não poderão decorrer menos de 30 (trinta) dias e nem mais de 31 (trinta e um) dias, 
exceto as inicial e final que poderão abranger períodos inferiores a 30 (trinta) dias. 
4.4. Quando do pagamento serão retidos 11% (onze por cento) do valor de cada nota fiscal / fatura, que será 
recolhido à Previdência Social (INSS), quando couber. 
4.5. No caso de Consórcio de Empresas, será admitida a medição e emissão das notas fiscais individuais de cada 
empresa consorciada, na proporção da participação percentual do consórcio. 
4.6. Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá emitir mais de uma nota fiscal para a mesma 
medição, sendo que soma dos valores contratantes nas notas fiscais deverá ser igual ao valor total da medição. 
4.7. Os pagamentos à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em geral, 
inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com base na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, devendo também observar o 
disposto no Decreto nº 129, de 10 de maio de 2023. 
4.8. Não serão admitidos adiantamentos e os pagamentos não realizados no prazo previsto anteriormente, 
serão atualizados e compensados financeiramente conforme o disposto no artigo 117 da Constituição do Estado 
de Santa Catarina, a partir da data prevista para pagamento até a data do efetivo pagamento.Vencido o prazo 
estabelecido e não efetuado o pagamento pela Contratante, sem que haja culpa da Contratada, os valores serão 
corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em 
observância ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. De início: 

5.1.1. Os serviços contratados serão iniciados a partir da emissão da Autorização de Fornecimento ou 
documento equivalente. 

5.1.2. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia do início e incluir-se- 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na 
CONTRATANTE. 

5.2. De conclusão: 

5.2.1. O prazo para execução dos serviços será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de emissão 
da Ordem de Serviço. 
5.3. De vigência: 

5.3.1. O contrato terá vigência de 180 (cento oitenta) dias, contados a partir da publicação do contrato, em 
extrato, no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

5.4. O prazo contratual para conclusão dos serviços poderá ser prorrogado por iniciativa da CONTRATANTE, 
fundado em conveniência administrativa, quando os motivos apresentados forem considerados procedentes e 
desde que previstos as condições da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.5. O pedido de prorrogação deverá ser feito no mínimo 30 (trinta) dias, antes de expirar o prazo contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas referentes à execução deste Contrato correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão/Unidade Orçamentária Subação Natureza de 

Despesa 
Fonte 

    

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração; 

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.7.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.6.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTRA E MOBILIDADE 
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

 

 

 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 

7.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

7.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

7.9. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 

7.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
8.1. Os preços contratuais serão reajustados anualmente, transcorrido o período de 12 meses, de acordo com a 
Lei n.º 10.192/2001. O reajuste dos preços contratuais será calculado de acordo com a variação dos valores do 
“Índice Nacional da Construção Civil – INCC, Edificações” (antiga Coluna 35) fornecido pela FGV. 
8.2. O cálculo do reajustamento terá como referência a data-base do orçamento, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

R=VI-IoIo 
Onde: 

R – Reajuste procurado; 
l – Índice relativo ao mês de reajuste; 
lo – Índice do mês da data base do orçamento referencial; 
V – Valor do pagamento solicitado a preços iniciais do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Anexo I; 
9.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Anexo I; 

9.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
Contratada. 

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.12. Comunicar à Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade; 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II da Lei nº 14.133/2021); 

10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e demais legislações aplicáveis, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Geral de Fornecedores do 
Estado de Santa Catarina, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e Seguridade 
Social/INSS); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação 
de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante ou outra equivalente, 
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na forma da lei.; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa 
Econômica Federal; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

10.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento; 

10.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

10.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina; 

10.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

10.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021); 

10.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 
14.133/2021); 

10.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

10.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 
em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato E por 30 (trinta) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que a 
Contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
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11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a 
Contratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício 
da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pela Contratada, quando couber. 

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item 11.7, observada a legislação que rege a matéria. 

11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária. 

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificada. 

11.14. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado pela Contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos 
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 
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11.17. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e neste Contrato. 

11.18. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação 
possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, 
conforme condições estabelecidas no Anexo I. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO 

12.1. Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, na forma e condições estabelecidas no artigo 
124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 
12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessárias, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da Contratada: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

13.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação da Contratada pela Contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 

13.6. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica Contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
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nº 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 
2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 
4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,5 % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
20 (vinte) dias; 

(2) moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 20%, 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 30% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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15.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

15.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

16.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e colaboradores: 

16.1.1. declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n°s 
8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 
16.1.2. comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses 
previstasnas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos 
terceiros por elas contratados; 
16.1.3. comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que tiverem 
conhecimento acerca da execução do Contrato; 
16.1.4. declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas na Instrução Normativa 
conjunta CGE/SEA nº 01/2020, além de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da 
cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
17.1. A Contratada declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Da- 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTRA E MOBILIDADE 
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 

 

 

 

 

dos - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o 
intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de 
proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a Contratante em situação de 
violação de tais regras. 
17.2. A Contratada declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos termos do § 1º. do 
art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), conforme indicado na sua página 
eletrônica e se compromete a manter a Contratante informada sobre os dados atualizados de contato de seu 
Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das 
alterações em sua página eletrônica. 
17.3. A Contratada somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos serviços contratados, nos limites e 
finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais para 
qualquer outra finalidade. 
17.4. A Contratada se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de acordo com o 
presente contrato e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções transmitidas pela Contratante 
sobre a presente cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo e a confidencialidade dos dados pessoais e dos 
dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do objeto contratual, em consonância com o 
disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a Contratada 
de que seus empregados, representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam 
sujeitos a obrigações legais de confidencialidade. 
17.5. Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à Contratada relativas ao tratamento de da- 
dos pessoais que detiver em decorrência do presente contrato, a Contratada submeterá esse pedido à 
apreciação da Contratante, não podendo, sem instruções prévias da Contratante, transferir, comparti- lhar e/ou 
garantir acesso aos dados pessoais que detenha por força do presente contrato, sendo, em regra, vedada a 
transferência das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 
legais ou para viabilizar o cumprimento do próprio contrato; se a solicitação for realizada por autoridade de 
proteção de dados, a Contratada informará imediatamente à Contratante sobre tal pedido e suas decorrências. 
17.6. A Contratada prestará assistência à Contratante no cumprimento das obrigações previstas nas leis de 
proteção de dados, quando relacionadas ao objeto contratual, especialmente nos casos em que for necessária a 
assistência da Contratada para que a Contratante cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à 
segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta 
prévia a autoridades de proteção de dados, incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, 
apagamento, portabilidade de dados, ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com 
base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados. 
17.7. Quando solicitada, a Contratada fornecerá à Contratante, no prazo de 2 (dois) dias úteis, todas as 
informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da Contratada previstas neste contrato 
com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de elaboração de relatórios de impacto de proteção e 
riscos de uso de dados pessoais. 
17.8. A Contratada prestará assistência à Contratante no cumprimento de suas outras obrigações de acordo 
com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a assistência da Contratada e/ ou nos casos 
em que for necessária a assistência da Contratada para que a Contratante cumpra suas obrigações, incluindo 
aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de 
dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados. 
17.9. A Contratada fica obrigada a comunicar à Contratante, por escrito, em até 2 (dois) dias úteis a contar do 
momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a recomendar ou deter- minar a 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais. 
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17.10. A Contratada indenizará a Contratante, em razão do não cumprimento por parte da Contratada das 
obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de da- dos 
com relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários 
advocatícios, multas, penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou 
judiciais propostas em face da Contratante a esse título. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS REFERENTES À SAÚDE E À SEGURANÇA NO 
TRABALHO 
18.1. A Contratada declara que atende às exigências da Lei Estadual nº 16.003, de 25 de abril de 2017, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.694, de 23 de agosto de 2013, mantendo programas de capacitação 
de seus trabalhadores no que se refere a saúde e segurança do trabalho; 
18.2. A Contratada declara que se compromete a fornecer os comprovantes necessários quando, assim 
solicitados pela Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
19.1. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela Secretaria de Estado da Infraestrutura e 
Mobilidade, e que não constitua o escopo principal do objeto, restrita, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
valor do orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante contratada, antes do início da realização dos 
serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação 
técnica necessária, nos termos previstos no Edital. 
19.2. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido de prévia anuência 
para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s) subcontratado(s) e da respectiva documentação, 
que deve corresponder à exigida para habilitação na licitação. 
19.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
SUBCONTRATADA, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
19.4. É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços considerados para 
efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico profissional. 
19.5. A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado perante a 
CONTRATAÇÃO quanto à qualidade técnica do projeto ou do serviço prestado. 
19.6. Uma vez aprovada, a SUBCONTRATADA deverá emitir documento de responsabilidade técnica de 
execução, registrado no respectivo conselho, CAU ou CREA, referente aos serviços por ela realizados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
20.1. O recebimento do serviço se dará: 
20.1.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA. 
20.2.2 Definitivamente, nos termos do art. 73, Inciso I, alínea (b), após o recebimento provisório, o servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, receberá definitivamente a obra, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação hábil, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, ficando o contratado obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
20.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço executado em desacordo com o contrato e 
com a legislação pertinente. 
20.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra 
ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei 
ou pela avença. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1. Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Florianópolis, 
com renúncia expressa a qualquer outro. 
22.2. E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento de Contrato. 

 
 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1.  2.    


